DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PRE-ESCOLAR EM PORTUGAL

Que a educacdo pré-escolar desempenha um papel preponderante para o
desenvolvimento das criancas, em todos os dominios, tornou-se felizmente, uma tese
consensual. A frequéncia do pré-escolar deixou de ser considerada um luxo e afirmou-se
publicamente como um direito de todos, como pressuposto de um desenvolvimento
enriquecido, potenciador do principio democratico de igualdade de oportunidades tanto no
acesso como ho sucesso educativo ao longo de toda a vida.

As novas medidas para a educacdo surgem, em Portugal, na sequéncia de um longo
periodo de auséncia no ambito do desenvolvimento educativo, nomeadamente no ambito da
educacao de infancia.

Até 1980, os governos nédo tinham reconhecido a importancia crucial da educacédo de
infancia. A Reforma Educativa dos anos oitenta desprezou-a por completo. As politicas
subsequentes entregaram esta responsabilidade ao sector privado, sem o vincularem a
qualquer regulacdo estatal.

Os primeiros jardins de infancia foram criados ainda no século XIX, surgindo associada
a uma classe média que se tornava progressivamente mais educada. O primeiro jardim de
infancia Froebel foi fundado em Lisboa em 1882. Ao mesmo tempo, um grande pedagogo e
poeta portugués, Jodo de Deus, desenvolveu um meétodo de iniciacdo a leitura (no inicio do
séc. XX Portugal era um pais com cerca de 75% de analfabetos) e as escolas mdveis.

Com o advento do salazarismo (1926) a educacédo de infancia oficial é extinta e, de
forma ideoldgica, a educacdo das criancas passa para a responsabilidade das mulheres, maes
de familia. Contudo, apds a revolugcdo de 1974 desencadeou-se um novo crescimento de
instituicbes para a infancia, como produto de iniciativas ligadas a progressiva tomada de
consciéncia do papel das mulheres na sociedade portuguesa, & sua iniciativa laboral e a
consequente necessidade de instituicdes de guarda para as criancas.

Estas mudancas de caracter social e politico obrigaram o Estado a criar um
enquadramento para as iniciativas populares. Assim, a Lei 5/77 cria um sistema publico de
educacao pré-escolar e, em 1979, é publicado o Estatuto dos Jardins de Infancia. Os servicos
para a infancia passaram a estar dependentes de dois ministérios, o Ministério da Educacéo e o
Ministério do Emprego e Seguranca Social, apresentando-se como principal objectivo estender
0 acesso a educacao pré-escolar a toda a populacdo promovendo o bem-estar social e
desenvolvendo as potencialidades das criangas.

A educacéao pré-escola divide-se assim em dois grupos: dos 0-3 anos, dependentes do
Ministério da Solidariedade, subdividida a modalidades de oferta formais (e.g. creches) e néo
formais (e.g. familia, amigos, etc.). Para o grupo etario dos 3 aos 6 anos existem jardins de
infancia os quais podem ser de iniciativa publica, privada ou solidaria e sdo tutelados
pedagogicamente pelo Ministério da Educacao.

AplGs a mudanga governamental de 1995 foi elaborado um Relatdrio Estratégico para o

Desenvolvimento e Expansdo da Educacdo Pré-Escolar, o qual deu origem ao Plano de
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Expansédo e Desenvolvimento da Educacdo Pré-Escolar em Portugal (ME, 1996). Na sequéncia
deste Plano foi apresentada a Assembleia da Republica a Lei-Quadro para a Educacdo Pré-
Escolar (Lei 5/97), a qual dava orienta¢gbes politicas claras para o processo de expansao da
rede de jardins de infancia. Considerava a educacgéo pré-escolar a primeira etapa da educacéao
bésica no processo de educacédo ao longo da vida, sendo complementar da accdo educativa da
familia, com a qual deve estabelecer estreita cooperagdo, favorecendo a formacdo e o
desenvolvimento equilibrado da crianca, tendo em vista a sua plena inser¢cdo na sociedade
como ser auténomo, livre e solidario™ (Art.°© 2.°).

Introduzia ainda o conceito de tutela pedagdgica Unica e definia a existéncia de uma
«rede nacional de educacao pré-escolar» constituida por estabelecimentos de iniciativa publica
e privada, nomeadamente solidaria.

A nova lei preconizava objectivos ndo apenas ligados ao desenvolvimento sécio-
emocional mas também intelectual, enunciava principios claros de educacéo para a cidadania e
afirmava o papel da educacado pré-escolar na correccdo de assimetrias sociais e na igualizacdo
de oportunidades. Concebia uma educacéo pré-escolar em estreita articulacdo com a educacéao
de adultos e implicando o desenvolvimento destes a medida que participavam nas instituicoes
para a infancia.

A fim de coordenar todas as iniciativas visando o desenvolvimento da educacdo pré-
escolar, foi criado um Gabinete para a Expansdo e Desenvolvimento da Educacdo Pré-Escolar
(despacho 186 ME/MSSS/MEPAT/96), o qual envolveu a participacao do Ministério da Educacéo
e do Ministério da Solidariedade.

Entretanto, e até a actualidade, foram reformulados, segundo diversos despachos,
topicos desta Lei-Quadro no que se refere, entre outros principios gerais, os de organizacao
pedagdgicos. Compete ao Estado, em articulagcdo com a sociedade civil, investir e financiar a
inovacdo do ensino pré-escolar. Sem divulgacdo de praticas exemplares e sem regular o
sistema através de investigacdo e avaliacdo sistemaéatica, ndo é possivel uma efectiva melhoria
de qualidade.

A educacdo de infancia ndo é apenas um bem social e educativo. E também um bem
cultural. Porque a cultura pressup8e aprender ao longo da vida, requer curiosidade intelectual
e capacidade de resolucdo de problemas, exige a radicalidade de uma postura ética. Cultura

quer também dizer e reconhecer a existéncia de sociedades plurifacetadas, multiculturais,

onde se afirma a diferenca mas se garante a igualdade de oportunidades. E esta a realidade da

sociedade portuguesa, a sua potencialidade. Dai, a que considerar que a qualidade da
educacdo de infancia num pais pode ser caminho para uma sociedade mais humana e mais

justa.
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ANEXO

A Lei-Quadro da Educacédo Pré-Escolar definia assim os objectivos para a educacado pré-escolar
(artigo 10°):

«promover o desenvolvimento pessoal e social da crianga com base em experiéncias de
vida democratica numa perspectiva de educacédo para a cidadania;

fomentar a insercédo da crianca em grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade
das culturas, favorecendo uma progressiva consciéncia do seu papel como membro da
sociedade;

contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso a escola e para 0 sucesso da
aprendizagem;

estimular o desenvolvimento global de cada crianca, no respeito pelas suas
caracteristicas individuais, incutindo comportamentos que favorecam aprendizagens
significativas e diversificadas;

desenvolver a expressdo e a comunicacao através da utilizacdo de linguagens multiplas
como meios de relagdo, de informacado, de sensibilizacdo estética e de compreensédo do
mundo;

despertar a curiosidade e o pensamento critico;

proporcionar a cada crianca condi¢cbes de bem-estar e seguranca, designadamente no

ambito da saude individual e colectiva;

proceder a despistagem de inadaptacOes, deficiéncias e precocidades, promovendo a

melhor orientacdo e encaminhamento da crianca;
incentivar a participacdo das familias no processo educativo e estabelecer relagbes de

efectiva colaboragdo com a comunidade».
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